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APRESENTAÇÃO 

Os recursos hídricos possuem inestimável valor para a humanidade em todas 

as suas instâncias; seja para sua sobrevivência, sustento econômico e até 

sociocultural. Contrariamente ao seu papel valoroso, os seres humanos têm cada 

vez mais ocasionados a deterioração das águas, reduzindo a sua disponibilidade e 

piorando a qualidade das águas para cumprimento das suas funções ecológicas. 

Por muito tempo se acreditou que a água presente no planeta seria infinita e 

que a humanidade não sofreria com a escassez de água, tamanha era a abundância 

em períodos passados, no entanto, após o avanço da urbanização mundial, a 

revolução industrial e a expansão das fronteiras agrícolas, aliados ao crescimento 

populacional do último século, o planeta tem demonstrado sinais de alerta, no que 

diz respeito aos padrões de qualidade e disponibilidade da água. 

A sustentabilidade hídrica é um tema extremamente condizente com a 

soberania nacional e estas razões são óbvias. A Lei 9.433 de 08 de janeiro de 1997 

(também chamada Lei das Águas) instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos 

no Brasil e também criou o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos 

Hídricos (SINGREH) e tinha, dentre outras, pretensões de assegurar o acesso à 

água de qualidade e em disponibilidade para as atuais e futuras gerações, gerando 

desenvolvimento econômico para a nação.  

Umas das características mais marcantes da Lei das Águas é a gestão 

descentralizada e democr§tica das §guas, atrav®s de ñcomit°s de bacia 

hidrogr§ficaò. No territ·rio estipulado de dom²nio da bacia hidrogr§fica, o comit° de 

bacia é uma instância consultiva e deliberativa que tem sua representatividade 

assegurada pela Lei das Águas na gestão dos recursos hídricos e busca a 

implementação integral da Política Nacional de Recursos Hídricos.  

Na tentativa de colocar em prática a Lei das Águas foram criados 

instrumentos de gestão dos recursos hídricos e um desses instrumentos era a 

cobrança pelo uso da água.  A partir dessa, usos que gerassem a diminuição da 

disponibilidade e proporcionassem a perda da qualidade dos corpos hídricos 

deveriam ser submetidos à cobrança pelo usuário e toda esta arrecadação deverá 
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ser revertida na própria bacia hidrográfica onde a cobrança se originou, custeando 

minimamente a administração destes recursos e majoritariamente a aplicação em 

serviços de recuperação ambiental desta bacia hidrográfica. O comitê de bacia, por 

sua vez, será o ente que decidirá como o valor será aplicado e por se tratar de um 

colegiado e não uma instituição administrativa, a Lei das Águas determina que o 

comitê de bacia possua uma agência de bacia, ou agência de água para administrar 

e aplicar os recursos advindos da cobrança pelo uso da água. 

No estado de Minas Gerais, a Lei 13.199 de 29 de janeiro de 1999 instituiu a 

legislação estadual de recursos hídricos e definiu também seus instrumentos de 

gestão para os recursos hídricos de domínio estadual. Por estar alinhada à 

legislação federal, a Lei 13.199/1.999 traz consigo características que a assemelham 

à Lei 9.433/1997. O Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas (CBH Rio das 

Velhas), criado em pelo Decreto Estadual 39.692, de 29 de junho de 1998 institui a 

cobrança pelo uso da água em 2009 e desde então, a AGB Peixe Vivo (Associação 

Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo) como entidade 

delegatária para o cumprimento das funções de Agência de Água. 

Os projetos hidroambientais foram deliberados pelo CBH Rio das Velhas no 

ano de 2011 com a função de promover a proteção recuperação de mananciais 

importantes da bacia e também com o objetivo de difundir princípios de educação e 

mobilização socioambiental para garantir a sustentabilidade das ações chanceladas 

pelo comitê de bacia. É conveniente salientar que a materialização dos projetos 

hidroambientais se tornou possível a partir do início da cobrança pelo uso da água, 

que permitiu financiar os anseios do comitê de bacia, daí a importância que este 

instrumento de gestão de recursos hídricos adquiriu.  

Um dos projetos hidroambientais desejados há bom tempo pelo CBH Rio das 

Velhas ® o ñEnvolvimento e Sensibiliza«o das Comunidades a partir da 

Recuperação de Nascentes e Matas Ciliares na Bacia do Rio Taquarauò que foi 

elaborado como resultado das propostas apresentadas em oficina realizada na bacia 

do Rio Taquaraçu. A partir dessas demandas foi realizada uma primeira fase 

denominada ñCadastramento de Proprietários Rurais, Mapeamento e Levantamento 

de Áreas Degradadasò na Bacia do Rio Taquarau, que culminou com a elabora«o 
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do Projeto de Recomposição de Matas Ciliares Degradadas e Manutenção Florestal 

na Bacia do Rio Taquaraçu. 

O Rio Taquaraçu é um contribuinte de grande importância para o Rio das 

Velhas, por despejar água de boa qualidade e volume significativo. Dentro desse 

contexto, a Agência de Águas ï AGB Peixe Vivo, dentro do Contrato de Gestão 

002/IGAM/2012, através do Ato Convocatório 004/2013 abriu uma licitação na 

modalidade técnica e preço para contratação de pessoa jurídica para execução dos 

trabalhos, tendo sido vencedora a empresa GOS Florestal Ltda. A partir de então foi 

firmado entre a AGB Peixe Vivo e a GOS Florestal Ltda. o Contrato de Prestação de 

serviços nº. 011/2013 para execução dos serviços demandados pelo projeto. 

As florestas possuem papel de importância incalculável para as bacias 

hidrográficas. Em tempos atrás se dizia que bacias hidrográficas com elevada 

cobertura vegetal produziam maiores vazões, porém, este fato desmistificado. Na 

verdade as florestas proporcionam uma absorção de água maior na bacia e sua 

liberação se dá de maneira mais lenta e uniforme, já que o abastecimento do lençol 

freático é potencializado com a redução do contato da gota de chuva com a 

superfície desnuda, que, naturalmente é capaz de gerar maior volume de 

enxurradas e eleva o carreamento de sedimentos para as baixadas da bacia, 

agravando o assoreamento dos cursos dô§gua. Al®m disso, com a diminui«o da 

velocidade do deflúvio na bacia hidrográfica, causada pela densidade florestal 

elevada, haverá uma maior disponibilidade de água nos períodos de estiagem, já 

que a copa das árvores cria uma barreira natural que reduz a evaporação à 

superfície e permite aumentar o umedecimento do solo, mesmo em períodos de 

poucas chuvas na bacia.  

Finalizando, a GOS Florestal tem a certeza do quão importante é a execução 

deste projeto, seja no sentido de garantir a disponibilidade hídrica na bacia do Rio 

Taquaraçu como também melhorar a oferta de água para as gerações futuras e não 

poupará esforços no sentido de engrandecê-lo e também de contribuir para que o 

papel do CBH Rio das Velhas seja valorizado e fortalecido no âmbito local. Este 

relatório, atendendo especificações do Termo de Referência da AGB Peixe Vivo, 

tem como objetivo apresentar as ações de mobilização social realizadas no projeto 

em questão, visando garantir a sua implementação e sustentabilidade. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

 A participação da sociedade no desenvolvimento de um projeto 

hidroambiental é essencial, sendo assim, a mobilização social torna-se de 

fundamental importância, tanto para a adesão às ações a serem executadas, quanto 

no acompanhamento e na reflexão dos resultados, contribuindo para sua avaliação.  

A mobilização social é condição necessária durante todo o desenvolvimento 

do projeto, tendo um papel importante na comunicação, educação ambiental e trazer 

um olhar crítico sobre as atividades que vêm sendo desenvolvidas.  Ela precede e 

acompanha as diferentes ações do projeto que visam envolvimento e a participação 

da comunidade local, como forma de garantir sua implementação e sua 

sustentabilidade. 

As atividades de mobilização social são dirigidas às populações das sedes 

municipais de Caeté, Nova União e Taquaraçu de Minas, localidades a serem 

atendidas pelo trabalho de ñRecomposição de Matas Ciliares Degradadas e 

Manuten«o Florestal na Bacia do Rio Taquarauò, observadas as peculiaridades de 

cada comunidade.  

O trabalho é continuidade (segunda etapa) do Projeto Hidroambiental 

Envolvimento e Sensibilização das Comunidades a partir da Recuperação de 

Nascentes e Matas Ciliares na Bacia do Rio Taquaraçu, que foi deliberado pelo CBH 

Rio das Velhas no ano de 2011, resultado dos anseios do CBH - Velhas e das 

propostas apresentadas em oficinas na bacia do Rio Taquaraçu. A primeira fase, 

denominada ñCadastramento de Proprietários Rurais, Mapeamento e Levantamento 

de Áreas Degradadasò na Bacia do Rio Taquarau, está sendo fundamental no 

desenvolvimento dessa etapa. 

As localidades atendidas pelo projeto estão inseridas na Sub-bacia do Rio 

Taquaraçu, Bacia do Rio das Velhas (Figuras 1 e 2), onde a gestão dos recursos 

hídricos é feita pelo Subcomitê do Taquaraçu, vindo como proposta de 

descentralização da gestão das águas na Bacia do Rio das Velhas, juntamente com 

outros 13 (treze) Subcomitês existentes. 
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Figura 1 - Situação geográfica da Bacia Hidrográfica do Rio das  Velhas  em 

relação à Bacia Hidrográfica do São Francisco e do estado de Minas Gerais 

Fonte: http://www.cbhvelhas.org.br/index.php/more-about-joomla/a-bacia.html 
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Figura 2: Mapa dos Municípios da Bacia do Rio das Velhas 

Fonte: http://www.cbhvelhas.org.br/index.php/more-about-joomla/a-bacia.html 

 

Para administração e gestão das águas dos principais afluentes do Rio das 

Velhas e suas bacias hidrográficas, o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio das Velhas ï PDRH VELHAS definiu 23 (vinte e três) unidades 

de planejamento, denominadas Unidades Territoriais Estratégicas ï UTE (Figura 3).    

Os Subcomitês foram adotados pelo PDRH VELHAS como unidade de estudo e 

planejamento das metas e ações para gestão da bacia. 
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Figura 3: Subcomitês da Bacia do Rio das Velhas - MG.  

Fonte: http://www.cbhvelhas.org.br 

 

O projeto tem função de promover a proteção e/ou recuperação de 

mananciais importantes da bacia (Figura 4) e também de difundir princípios de 

educação e mobilização socioambiental, para garantir a sustentabilidade das ações 

chanceladas pelo comitê de bacia.  

A viabilidade e a sustentabilidade do projeto só é possível com o engajamento 

de todos envolvidos. Assim, a mobilização social se faz imprescindível neste 

processo, construindo uma relação de confiança entres as partes envolvidas e 

viabilizando a execução das atividades a serem executadas, como por exemplo, o 

cercamento de áreas e o plantio de mudas.   
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Figura 4: Mapa de Localização das áreas de recuperação ambiental das sub-

bacias hidrográficas (Córrego Furado, Ribeirão Ribeiro Bonito e Rio Preto). 

Fonte: Equipe de Geoprocessamento da GOS Florestal. 

 

 No início dos trabalhos, a mobilização social é uma atividade concentrada, 

pois é quando começam as ações junto à sociedade inserida na área de 

abrangência do projeto e, principalmente, junto às comunidades nos locais a serem 
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beneficiados.  É um momento importante para sensibilizar as pessoas com relação à 

importância e os benefícios, além de esclarecer dúvidas e agregar contribuições 

para melhoria do projeto. 

Em atendimento às especificações do Termo de Referência, o presente 

relatório apresenta as atividades e os resultados de mobilização social executadas 

no período de 01/12/2013 a 31/12/2013, na Bacia do Rio Taquaraçu, afluente do Rio 

das Velhas, nos município de Nova União, Taquaraçu de Minas e Caeté. 

O presente relatório trata da continuidade das ações de mobilização social, 

relatando, inicialmente, sobre o cadastramento simplificado dos proprietários rurais 

ao projeto e a atividade de locação das áreas de cerca e plantio (topografia). 

Relatam-se as reuniões do SCBH Rio Taquaraçu, para apresentação e discussão 

sobre o andamento do projeto. A partir daí, passa-se a relatar a reunião de 

apresentação do projeto, contextualizando todos agentes envolvidos na execução e 

da proposta da educação ambiental aos educadores das escolas mobilizadas. A 

seguir informa sobre a produção dos materiais de divulgação do projeto. Por fim, é 

tratada a gestão dos conflitos, os resultados obtidos e considerações finais. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

 

O processo participativo de um projeto é uma necessidade primordial desde o 

seu planejamento, passando pela sua execução, avaliação e continuidade. Além 

disso, o termo de referência do trabalho a ser executado delimita e define a 

importância desse processo. 

A mobilização social é parte do projeto que deve permear todas as suas 

ações como forma de garantir a participação ativa da comunidade 

O trabalho de mobilização vem sendo conduzido buscando conhecer e 

envolver pessoas e entidades estratégicas para a implementação do projeto nos 

municípios abrangidos e fazer uma avaliação crítica durante seu desenvolvimento, 

como forma de alcançar a comunidade como um todo. 

 

2.1 MOBILIZAÇÂO SOCIAL 

Durante o trabalho de mobilização social foi dada continuidade a 

apresentação do projeto, contextualizando todos agentes envolvidos na execução, 

quais sejam os proponentes (CBH Rio das Velhas e SCBH Rio Taquaraçu), da 

Agencia executiva (AGB Peixe Vivo) e da empresa contratada. 

 Nesse momento, buscou-se também levantar os trabalhos similares já 

desenvolvidos no município. Nessas visitas de campo informou-se sobre o Projeto 

de Recomposição de Matas Ciliares Degradadas e Manutenção Florestal na Bacia 

do Rio Taquaraçu que está em implantação no município, com o objetivo de iniciar 

os trabalhos com o conhecimento e o envolvimento das entidades municipais,     

além da possibilidade de se formar parcerias. 

As atividades de demarcação das áreas (topografia) e cadastramento 

simplificado também são momentos importantes para a mobilização social. É nessa 

hora que o produtor entra em contato com a equipe executora das atividades e 

participa de forma efetiva na demarcação da sua área. 
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2.1.1 CADASTRAMENTO TÉCNICO SIMPLIFICADO 

Outra forma de fortalecer a mobilização tem sido durante a assinatura da 

Ficha Cadastral Simplificada (Fotos 1 e 2). Nesse momento, os técnicos da GOS 

Florestal apresentam aos proprietários todas as ações que serão implementadas em 

suas terras e são esclarecidas quaisquer dúvidas existentes em relação ao projeto. 

 

 

 

Foto 1: Proprietário Sr. José Norato (Zezinho da Cruz) com a equipe da GOS 

Florestal durante o preenchimento da ficha cadastral simplificada. 

Fonte: Arquivo fotográfico GOS Florestal. 
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Foto 2: Proprietário rural durante o preenchimento da ficha cadastral 

simplificada. 

Fonte: Arquivo fotográfico GOS Florestal. 

 

 Nessa oportunidade também é frisado que nenhuma ação será realizada sem 

o consentimento do proprietário das terras e o mesmo é convidado a acompanhar 

todo o processo de marcação das áreas (topografia) para evitar possíveis desgastes 

desnecessários. 

A seguir, apresentamos o gráfico 1 com os proprietários beneficiários já 

cadastrados, com áreas a serem recuperadas e os que ainda faltam realizar o 

trabalho. Sendo até o momento 27 (vinte e sete) cadastrados e outros 8 (oito) não 

cadastrados. Vale ressaltar, porém, que todos os produtores já foram contatados e 

estão cientes do andamento do projeto. O fato de vários beneficiários residirem em 

outros municípios acaba por atrasar um pouco a finalização do preenchimento das 

fichas cadastrais simplificadas. 
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Grafico 1:  Situação  do cadastramento dos proprietários, com áreas a serem 

recuperadas pelo projeto. 

Fonte: Dados GOS Florestal. 

 

2.1.2 LOCAÇÃO DAS ÁREAS DE CERCA E PLANTIO (TOPOGRAFIA) 

 

 Esse tem sido outro momento de suma importância no processo de 

mobilização social. Como já comentado anteriormente, é solicitado que todos os 

proprietários acompanhem os técnicos da empresa, durante a demarcação das 

áreas. Dessa forma, consegue-se fazer algumas adequações necessárias sem 

correr o risco de gerar mal entendido e conflitos que possam vir a dificultar a 

execução dos trabalhos. 

  O Gráfico 2 demonstra a situação  da demarcação dos locais das cercas e 

das áreas de plantio nas propriedades. 
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Grafico 2:  Situação demarcação das cercas e  áreas de plantio nas 

propriedades  beneficiárias do projeto - dezembro/2013. 

 

2.1.3  REUNIÕES DO SUBCOMITÊ DA BACIA DO RIO TAQUARAÇU 

2.1.3.1 Reunião do dia 16 de dezembro de 2013 

Conforme acordado na Reunião Extraordinária do SCBH do Rio Taquaraçu1 

do dia 17/11/2013, no Distrito de Altamira, município de Nova União - MG, uma nova 

reunião seria realizada no dia 16/12/2013, às 17:00 horas,  no mesmo local, para 

apresentação dos mapas dos locais demarcados em campo nas propriedades 

beneficiárias,   estando, nesse caso, todos os presentes já comunicados.  

Para tanto os representantes da empresa compareceram em data, local e 

horários definidos na reunião anterior. Além da empresa, somente uma pessoa 

compareceu, o Sr. Antônio Pessoa, um dos proprietários beneficiários do Projeto. 

Com o não comparecimento de mais pessoas à reunião, a mesma não ocorreu. 

 

                                                           

1 Relatório de Mobilização Social  Nº. 02 de 22, novembro de 2013. 
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2.1.3.2 Reunião Ordinária do dia 17 de dezembro de 2013 

No dia 17 de dezembro de 2013, a equipe da empresa executora do projeto 

hidroambiental da Bacia do Taquaraçu participou da Reunião Ordinária do SCBH do 

Rio Taquaraçu para apresentação do andamento da execução dos serviços de 

Recomposição de Matas Ciliares Degradadas e Manutenção Florestal na Bacia do 

Rio Taquaraçu, segunda etapa do Projeto Envolvimento e Sensibilização das 

Comunidades a Partir da Recuperação de Nascentes e Matas Ciliares da Bacia do 

Rio Taquaraçu, na sede do CBH Rio das Velhas, à Rua Carijós, 166, 10º andar, 

Centro, Belo Horizonte/MG (Foto 4).  

O registro da reunião foi feito através da gravação de áudio pela equipe do 

CBH Velhas e da GOS Florestal e lista de presença dos participantes (Anexo 1).  

Durante a reunião, a GOS Florestal apresentou para os membros do CBH 

Velhas, SCBH Taquaraçu e AGB Peixe Vivo o Plano de Trabalho para a realização 

dos serviços hidroambientais e o andamento das atividades até aquele momento. A 

seguir, foram apresentados e discutidos os materiais de divulgação do projeto 

(folhetos, cartilhas, uniformes, banners e placas informativas) e as estratégias de 

trabalho para as atividades de educação ambiental. 
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Foto 3:  Participação da GOS Florestal na Reunião Ordinária do SCBH do Rio 

Taquaraçu. 

Fonte: Arquivo fotográfico GOS Florestal. 

 

Foto 4:  Reunião Ordinária do SCBH do Rio Taquaraçu. 

Fonte: Arquivo fotográfico GOS Florestal. 
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2.1.4 REUNIÃO DE APRESENTAÇÃO DO PROJETO E DA PROPOSTA DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL AOS EDUCADORES DAS ESCOLAS DOS MUNCIPIOS 

DE NOVA UNIÃO E TAQUARAÇU DE MINAS 

Conforme acordado com a Secretaria de Educação, Cultura e Lazer e com as 

direções das escolas dos municípios de Nova União e Taquaraçu de Minas, as 

apresentações do projeto hidroambiental e da proposta de Educação Ambiental do 

projeto deveriam ser feitas diretamente aos (às) educadores(as), nas reuniões do 

Conselho de Ciclo e/ou de Planejamento,  que aconteceria ainda em dezembro 

desse ano, em Taquaraçu de Minas e em fevereiro de 2014, em Nova União. Nesse 

momento seria aberto um espaço para a empresa executora para as apresentações.   

Para tanto, as direções das escolas entrariam em contato com a mobilizadora para 

confirmar a sua participação na reunião, a data e o tempo previsto.  O diálogo com 

as direções de todas as escolas foi mantido via e-mail e telefone. 

Posteriormente, a Escola Municipal Raimundo das Chagas Quintão e Escola 

Municipal Carlos Sá de Taquaraçu de Minas e a Escola Estadual do Carmo de Nova 

União confirmaram essa apresentação para a data do dia 17/12/2013, na última 

semana de atividade nas escolas. A escola Estadual do Carmo antecipou a data de 

apresentação que estava prevista para início de fevereiro. 

Considerando a importância em mobilizar as escolas antes do período letivo 

do ano de 2014, foi feito um esforço da mobilização em atender as escolas nas 

datas agendadas. Com relação às escolas de Taquaraçu de Minas, havia a 

possibilidade de reunião conjunta. Assim a direção Escola Municipal Raimundo das 

Chagas Quintão ficou de fazer os contatos com a escola e com a secretária de 

Educação para tratar da logística em trazer os (as) educadores (as) da Escola 

Municipal Carlos Sá para a escola sob sua direção. 

Os trabalhos com as escolas ficaram confirmados para o dia 17/12/2013, na 

parte da manhã (8:00 h) para as escolas de  Taquaraçu de Minas e na parte da 

Tarde (16:00 h) para a Estadual do Carmo em Nova União.  

Na data, horários e locais, previamente agendados, foram feitas as devidas 

apresentações.  
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 Durante a apresentação em Taquaraçu de Minas percebeu-se que os 

educadores (as) da Escola Municipal Carlos Sá não estavam presentes. Quando 

perguntados sobre o que poderia ter acontecido, a direção da escola presente 

informou que as chuvas intensas que ocorreram durante toda a noite e até aquele 

momento poderiam ter prejudicado a vinda dos (as) educadores (as) daquela escola.    

Posteriormente foi feito contato com a escola via telefone, mas sem êxito. 

Sendo assim foi enviado um e-mail buscando esclarecer os fatos e adequação de 

nova data. Como não se obteve resposta será feito novo contato, quando as escolas 

retornarem, no início de fevereiro. 

 

2.1.4.1 Reunião na Escola Municipal Raimundo das Chagas Quintão - 

Taquaraçu de Minas ï MG 

 A véspera da reunião houve uma preocupação e solicitação de novos 

esclarecimentos pela secretária de Educação, Cultura e Lazer e pela diretora da 

Escola Municipal Raimundo das Chagas Quintão, a respeito do que realmente seria 

apresentado na reunião aos educadores (as), pois estava sendo ventilado que a 

proposta de educação ambiental poderia ter interferência na metodologia de 

educação da escola. Após os devidos esclarecimentos, a secretária e a diretora se 

sentiram satisfeitas e a reunião foi mantida.  

A apresentação transcorreu dentro da normalidade com a participação efetiva 

da maioria dos (as) educadores (as), que trouxe questões sobre os trabalhos que já 

vêm ocorrendo no município (Foto 5). Foram feitos esclarecimentos do projeto e sua 

etapa atual de recomposição de mata ciliar, tendo em vista que já houve e ainda há 

outros trabalhos de recuperação de mata ciliar e nascentes e de educação ambiental 

nos dois município participantes da reunião, envolvendo a comunidade e as escolas. 

O material da apresentação consta no Anexo 2.  

Com relação à proposta de inserção da educação ambiental no cotidiano 

escolar com viés no projeto hidroambiental, houve uma interessante discussão sobre 

o assunto, sendo que alguns (umas) educadores (as) até sugeriram formas para se 

trabalhar esse assunto, mostrando uma aceitação satisfatória da proposta de 

Educação Ambiental pelos educadores (as) participantes (relação no Anexo 3). 


